Resposta da Questão de Ordem nº 334

Presidente: CAUÊ MACRIS 

                     104 ª Sessão Ordinária – 24/07/18

Publicada em 31/07/2018, pág. 15, col. 2. 

RESPOSTA À QUESTÃO DE ORDEM FORMULADA PELO NOBRE DEPUTADO ITAMAR BORGES NA 101ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE JULHO DE 2018 

O nobre Deputado Itamar Borges formulou, nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno, questão de ordem na 101ª Sessão Ordinária, relativa à leitura de voto em separado quando da discussão do PL nº 31, de 2018, durante reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, realizada no dia 18 de julho de 2018.

Alega o nobre Deputado que requereu verificação de presença em face da saída do recinto de vários Deputados, fato que comprometeu o quórum para a continuidade dos trabalhos.

A Presidente do Congresso, porém, ao invés de efetuar a verificação, suspendeu os trabalhos por quinze minutos, sem que tenha havido para essa medida, qualquer dos requisitos previstos no artigo 105 do Regimento Interno.

Dessa forma, requer:

1- que, ouvidas as gravações dos trabalhos do Congresso, seja constatada a prioridade do seu pedido sobre a decisão arbitrária e imotivada, da Senhora Presidente, de suspensão da reunião de Comissões convocada para análise do Projeto de lei nº 31, de 2018;

2- que aquele Congresso de Comissões seja considerado nulo em face da irregularidade apontada;

3- que a tramitação do Projeto de lei nº 31, de 2018, seja suspensa até o esclarecimento dos fatos.

Passamos a responder à questão de ordem.

De fato, o Regimento Interno, em seu artigo 105, estabelece os requisitos para a suspensão dos trabalhos da sessão. Embora se refira aos trabalhos do Plenário da Assembleia Legislativa, é pertinente aos trabalhos das Comissões:

Artigo 105 - Poderá a sessão ser suspensa:

I - por conveniência da ordem;

II - por acordo das Lideranças em Plenário;

III - por falta de quórum para votação de proposições em regime de urgência, se não houver matéria a ser discutida.

..............

Ocorre que, segundo informações obtidas por esta Presidência, a Senhora Presidente do Congresso suspendeu os trabalhos naquele momento por conveniência da ordem, tendo em vista que já se ultrapassara o horário da meia-noite e era visível o cansaço dos Deputados presentes, responsável por inúmeras discussões paralelas, tendo em vista, inclusive, a polarização que se formou durante o debate da matéria.

Tanto isso é fato que após a suspensão, reabertos os trabalhos, foi constatada a falta de quórum e declarada encerrada a reunião por Sua Excelência. 

Dessa maneira, verifica-se que não houve recusa na verificação do quórum, o que foi feito imediatamente após a reabertura do Congresso, sem qualquer afronta aos dispositivos regimentais, inexistindo razões para anulação da reunião ou para suspensão da tramitação da matéria.

Esta é a resposta da Presidência à questão de ordem formulada pelo Deputado Itamar Borges.

